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REI...A11ORIO 

Auditoria Especial realizada na Agéncia Estadual de Meio Ambiente e Recursos 

HIdricos - CPRH, relativa ao exercIcio financeiro de 2002, Processo TC no 0300662-

7, correspondente ao Primeiro Monitoramento da implantacao das Recomendacoes 

proferidas pelo Tribunal de Contas do Estado, através da DecisãoTC no 086 1/03, referente 

a Auditoria de Natureza Operacional. 

AAuditoria de Natureza Operacional teve como objetivo encontrar possIveis rotinas 

ou procedirnentos da Companhia que pudessem ser aperfeicoados de forma a contribuir 

para urn melhor desempenho da CPRH em suas tarefas institucionais. 

A auditoria procurou verificar se o Sistema de Controle de Processos desempenhava 

o papel de ferramenta gerencial de controle, se o processo de licenciamento de aterros 

sanitários poderia ser aperfeicoado, se a Agéncia respondia de forma célere as denttncias 

apuradas e que açóes deveriam ser adotadas para ampliacao das fiscalizaçoes. 

As principais constataçóes apontadas no Processo TC no 0300662-7 foram: 

• Pouca utilizaçao ou a utilizaçao ineficiente do Sistema de Controle de Processo; 

• Utilizaçao dos técnicos da CPRH para avaliar a viabilidade dos locais pretendidos 

pelas Prefeituras para implantacao dos aterros sanitários, atuando a Agéncia como 

consultora; 

• 0 protocolo de pedidos de licenciamento encontra-se sem apresentacao da 

documenraçao básica; nomenclatura inadequada, inconsisténcia e tramitaçao 

desnecessária de documentos, comprornetendo, assim, a eficiéncia da Agencia na 

emissão de Licença de Operacao dos aterros sanitários; 

• Os processos de Denñricia nao são tramitados eletronicamente em sua maioria. 

Parte das informaçóes constantes nas apuracoes são inconclusivas sobre as 

deniincias, além da demora na apuracão dessas, comprometendo a efetividade das 
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açôes da CPRH; 

•Inexisténcia de critérios na definiçao do prazo de validade da Licença de Operacao, 

que tern sido sempre de urn ano. 0 prazo de validade das licenças compromete 

a realizacao de fiscalizaçoes sistemáticas, vez que o processo de licenciamento 

demanda tempo do corpo técnico da Agéncia. 

Os benefIcios esperados após a implementacao das recomendacoes e sugestoes, 

proferidas quando do julgamento do Processo TC no 0300662-7, são: 

• Meihor utilizaçao do Sistema de Controle de Processos, de forma a se garantir 

major confiabilidade das informaçoes, fazendo corn que este sistema possa ser 

meihor utilizado pelos gestores da CPRH na tomada de decisoes; 

• Major eficiéncia e agilidade na apuracão de dentincias; 

• Arnpliacao da atuaçao da CPRI-I na fiscalizaçao de empresas, decorrente da 

ampliaçao do prazo das licenças; e 

• Padronizaçao e raciona!izacao dos procedimentos adotados para o processo de 

licenciamento de aterros sanitários. 

0 trabalho de monitorarnento, realizado em conjunto corn o gestor, tern por fim 

avaliar o grau de irnp!ernentacao das recornendaçoes e estirnar os impactos provenientes 

das irnplementacoes. 

A Audjtorja Especial correspondente ao Prirneiro Monitoramento da irnplantacao 

das recomendaçoes foi promovida pelos Técnicos desta Corte de Contas: Joao Antonio 

Roba!inho Ferraz e Emerson Souza de Carvaiho. A Equipe de Auditoria conclui seus 

trabaihos consoante Relatório do 10  Monitorarnento da Auditoria de Natureza Operacional 

as fis. 29 a 60 e seus Anexos. 

Gostaria de destacar o esforço empreendido pela equipe na realização desta 

abordagem de auditoria, a qual representa urn grande desaflo no que Se refere ao 

desenvo!vimento e ap!icacao da metodologia inovadora no âmbito desta Casa. 

Quando da rea!izacao dos exames do monitoramento, foi constatado que das 

recomendaçoes proferidas pe!o TCE, através do julgamento do processo TC no 0300662-

1, 73% já foram irnplantadas, 24% encontram-se em fase de imp!ementacao e apenas uma 

ainda não foi implantada. 

A recomendaçao que náo foi implementada refere-se a criaçao de rotinas que 

possibilitem o registro de processos resukantes de autos de infraçao, evitando sirnu!acao 
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de denüncia no sistema. A Equipe de Auditoria constatou que a recomendacao nao foi 

implementada no sistema porque será desenvolvido urn módulo especIfico no SCP - 

Sistema de Controle de Processos. 

Segundo o gestor, esta recomendaçao foi o catalisador de urna análise sobre 

processo adrninistrativo de geracao e controle de autos de infraçao, onde se verifIcou 

a necessidade de urn sistema especIflco para emissão e controle dos autos de infracao, 

previstos para 2004. 

Após a implementacao de mais de 70% das recomendaçoes, foram constatadas as 

várias meihorias na CPRH, como segue: 

1 • Meihorias veriflcadas no Sistema de Controle de Processos - SCP 

Evoluçao do nümero de acessos ao sistema de 1.229 em 2002, para 15.194 em 

2004; 

• Crescimento de 1236% nas inclusóes de alteraçoes no sistema; 

• Ampliacao de 304% no nthnero de usuários que acessam o sistema; 

• Implementacao de rotinas que permitiu relacionar várias denüncias recebidas ao 

mesmo fato ocorrido, chamando a atenção sobre a urgéncia de uma vistoria sobre 

uma denincia, priorizando seu atendimento e tornando possIvel a extração de 

nümeros estatIsticos sobre determinados tipos de denüncias; 

• Inclusao no sistema de campo que permite a operadora da Central de Apuracao de 

Denüncias, ao final do processo de apuracao, registrar o resultado da denüncia; 

• Retirada dos usuários que detém a rotina "alterar tramitaçáo" no sistema a 

possibilidade de modificar as tramitaçôes eletrônicas de outros setores; 

• Inclusão de uma nova opcao que registra o encaminhamento para atender aos 

casos de tramitaçóes de ofIcios e cartas; 

• Substituicao da chave que bloqueia a inclusáo de vários empreendimentos e 

solicitaçoes relacionadas ao rnesmo requerente; 

• 0 sistema disponibilizou a visualizaçao dos despachos das tramitaçóes, mesmo 

que o usuário seja cadastrado somente no grupo de consulta; 

• A rotina de elaboraçao dos relatórios existentes no sistema tornou-se mais ágil e 

prática; 

• 0 aperfeicoamento do fikro das consultas tornou a forma de pesquisa de processos 

mais flexIvel, abrindo maiores possibilidades para consulta, inclusive gerenciais; 

• Inclusao de rotina que possibilita aos gestUres a extração automática de quaisquer 

informaçôes constantes na base de dados do sistema; 

• Racionalizaçao da tela de consulta das tramitaçoes, tornando a operacão básica de 
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trarnitar urn processo mais prática, atraindo o usuário. 

2 • Meihorias verificadas nos processos de licenciamento de aterros sanitários: 

• Eliminação das atividades de vistorias realizadas regularmente pela CPRH, 

provocadas por solicitaçoes das Prefeituras para avaliar os locais de instalaçao dos 

aterros sanitários, proporcionando major coeréncia no processo de análise do 

empreendimento, bern corno major imparcialidade e operacionalidade para que os 

técnicos desempenhern suas funçôes na análise e confeccao de pareceres técnicos; 

• Extinçao de entrada de processos corn documentaçao básica incompleta; 

• Criaçao de urn grupo permanente de trabaiho para análise dos projetos de aterros 

sanitários; 

• Realizacao das vjsjtas técnicas para ljcenciarnento somente após documentaçao 

básica estar completa, evitando desperdfcio de tempo dos técnicos da CPRH; 

• Modificaçao da nomenclatura da guia de pagarnento para "Informativo de 

Pagamento", ajustando a real função atribulda a esta, e arquivamento dos mesmos 

no Setor de Ernissão de Ljcencas a tItulo de comprovacão do resgate da licença; 

• Emissão de rnais urna via do recibo para anexar ao processo, nos casos de 

pagamentos efetuados diretarnente na CPRH. Para os pagamentos vja banco, anexar 

cópia autentjcada do comprovante bancário de pagamento ou DOC ernitido em 

favor da agéncia; 

• Elaboracao de material didático para orjentar, via rnala djreta e site das prefeituras 

interessadas, a irnplementacao de aterro sanitário. 

Para as recomendaçoes em fase de implementacao, foi definido pelo Gestor urn 

novo cronogranã de açao para implementacao destas. Após a reunião final real jzada em 

29/07/2004 entre o grupo de contato, constituIdo por gerentes e supervisores da CPRH e 

pela Equipe de Auditoria, ficou acertado o rnês de marco de 2005 como data limite para 

irnplantacao destas, perIodo esre que será realizado o segundo monitorarnento do TCE-

PE. 

Em relaçao as recomendacoes em fase de irnplementaçao já forarn constatadas as 

seguintes meihorias na CPRH: 

• 65% dos processos são tramitados eletronicamente no sistema, antes era apenas 

45%; 
• 60% das tramitaçoes no sistema são incluldos efetivarnente os despachos, antes 

era apenas 36%; 

• 78% dos forrnulários de vistoria são preenchidos, contra 61% anteriormente; 
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• Aumento de 445% no nümero de denüncias apuradas; 

Os cornentários do Gestor sobre os impactos provenientes das recomendaçoes 

adotadas foram: 

• Corn relaçao ao sisterna de controle de processos, no que diz respeito as principais 

meihorias de desempenho relacionadas corn a implantacao das recomendaçoes, foram 

observadas meihorias de performance, novas implementacoes e funcionalidade. 

• No que tange as denüncias foram implementadas novas funcionalidades no sistema 

de controle de processo relativas aos indicadores de desempenho, permitindo a 

aferiçao do atendirnento pela fiscalizaçao. 

• Como principais medidas a serern implementadas nos próximos doze meses 

destacamos: 

• Implementacao de novos indicadores de desempenho relacionados corn o 

tempo médio de ernissão das licenças; 

• Elaboraçao de sistema de incentivo ao desempenho, dentro da polItica de 

valorizaçao das pessoas, prevista no planejamento estratégico; 

• Implantacao de urn Ouvidoria na CPRH; 

• Aiteraçoes da Lei de Licenciamento, já aprovadas pelo CONSEMA; 

• Implantacao de postos avançados; 

• Meihorias programadas para a area de tecnologia da informaçao; 

• Treinamentos sistemáticos para o uso do sistema de controle de processos; 

• Utilizaçao das informaçoes disponIveis na CPRH como suporte ao 

licenciamento, fiscalizacao e monitoramento; e 

• Revisáo de procedimento e critérios de licenciamento de dererminados 

emp reendimentos. 

• Como obstáculos/dificuldades para a implementacao das recomendaçoes 

observamos: 

• Lentidão na aferiçao de resultados nas açóes que envolvem mudanças mais 

profundas, sejarn culturais ou legais; 

• Transiçao empresa/agéncia; e 

• Substiruiçao de colaboradores corn a contratação temporária de novos 

empregados através de selecao püblica. 

• As avaliacoes sistemáticas do tipo da realizada na CPRH pelo TCE-PE serviriam 

de contribuiçao para meihoria do desempenho da companhia. 

• Vale salientar que em alguns casos ha urna necessidade de recursos financeiros 

para dar continuidade as meihorias obtidas corn a implantacao de algumas 
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recomendaçoes. 

Apesar da metodologia utilizada neste trabaiho ser incipiente nesta Corte, já é possivel 

verificar a eficácia da Auditoria de Natureza Operacional, através dos dados contidos no 

Relatório, que indicam que 97% das recomendaçoes se encontram implementadas ou em 

fase de implementacao. Isso significa que houve meihorias na entidade e, conseqüentemente, 

no atendimento a populaçao. 

Diante do exposto, considerando as recomendaçoes em fase de implementacao e as 

dificuldades encontradas pela CPRH, como também a importância deste tipo de auditoria 

para o serviço pdblico, opino por julgar regulares as contas objeto da presente Auditoria 

Especial. 

Por fim, opino para que seja enviada cópia do Relatório de Monitoramento e desta 

Decisão a Agéncia Estadual de Meio Ambiente e Recursos HIdricos - CPRI-I, para fins de 

conhecimento e adoçao das açôes necessárias a implementaçao das recomendaçoes; como 

também, seja enviado o presente processo a Coordenadoria de Controle Externo para 

realizaçao do segundo monitoramento. 

E o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

Considerando o Relatório do 10  Monitoramento da Auditoria de Natureza 

Operacional, as fis. 29 a 60; 

Considerando as informaçoes prestadas pelo Presidente da Agéncia Estadual de 

Meio Ambiente e Recursos HIdricos - CPRH; 

Considerando que as recomendaçoes proferidas pelo TCE, através do julgamento 

do Processo TC no 0300662-1, 73% já foram implantadas, 24% encontram-se em fase de 

implementacao e apenas uma ainda nao foi implantada; 

Considerando que as recomendaçoes em fase de implementacao são importantes 

para a Agéncia Estadual de Meio Ambiente e Recursos HIdricos; 

Considerando as dificuldades encontradas pela entidade para implementar 

totalmente as recornendaçoes; 

Considerando o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II, dc artigo 75 da Constituiçao 

Federal, e artigo 59, inciso I, da Lei Estadual no 12.600/2004 (Lei Organica do Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco), 

Julgo regular a documentaçao relativa a presente Auditoria Especial, relativa ao 

exercfcio financeiro de 2002, dando, em consequéncia, a quitaçao ao Ordenador de 
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Despesas, Sr. Tito LIvio de Barros e Souza. 

Determino que se envie cópia do Relatório 10  Monitoramento da Auditoria 

de Narureza Operacional e desta Decisão a Agéncia Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos HIdricos - CPRH, para fins de conhecimento e adoçao das açôes necessárias a 
implementacao das recomendacoes. 

Determino, ainda, que seja enviado o presente jrocesso Coordenadoria de 

Controle Externo para realizaçao do 20 Monitoramento. 

Por fim, que seja enviada cópia desta Deciso ao Departamento de Controle 

Estadual, a fim de subsidiar o julgamento da Prestacao de Contas da Agência Estadual de 

Meio Ambiente e Recursos HIdricos - CPRH, na forma dos artigos 60 e 80 da Resoluçao 

TC no 14/04. 
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